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CEFET-RR 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DERORAlMA, 

PORTARIA N° 480/2006 Boa Vista-RR, 16 de outubro de 2006. 

O Diretor Geral do Centro Federal de Educação Tecnológica de Roraima, no 
uso de suas atribuições legais e, considerando a Medida Provisória n°. 296, de 08/06/2006, 
publicada no DOU de 09/06/2006 e a Portaria Ministerial n°. 1.312, de 17/07/2006, publicada no 
DOU de 18/07/2006, 

RESOLVE: 

1 -. Aprovar a estrutura administrativa e o quadro de detalhamento dos Cargos de 
Direção e Funções Gratificadas do Centro Federal de Educação Tecnológica. de Roraima, com 
vigência a partir de 01 de outubro de 2006, nos termos dos anexos a esta Portaria. 

II - Determinar que a Gerência de Desenvolvimento de Recursos Humanos, adote 
as providências cabíveis à aplicação da presente Portaria. 

III - Que esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação. 

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete do Diretor Geral! CEFET/RR, em Boa Vista 16 de outubro de 2006. 

ELVA 
J_1I ÇL.JI \JI ai 

MISSÃO: Desenvolver Educação de Qualidade Promovendo o Ensino, a Pesquisa Científica e 
Tecnológica e a Extensão, contribuindo para o Desenvolvimento Social e Econômico do País. 
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CEFET-RR 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE RORAIMA 

QUADRO DE DETALHAMENTO DOS CARGOS DE DIREÇÃO E FUNÇÕES 
GRATIFICADAS DA UNIDADE SEDE 

ANEXO 1— Portaria n°. 480/2006 
DENOMINAÇÃO CÓDIGO 

DiRETOR GERAL CD-02 
VICE-DIREÇÃO CD-03 
DIRETORIA DE ENSINO TÉCNICO CD-03 
DIRETORIA DE ADMEMSTRAÇÃO E PLANEJAIVIENTO CD-03 
DIRETORIA DA UNIDADE SEDE CD-03 
DIRETORIA DE RELAÇÕES EMPRESARIAIS E COMUNITÁRIAS CD-03 
DIRETORIA DE PÓS-GRADUAÇÃO E PESQUISA CD-03 
DIRETORIA DE GRADUAÇÃO CD-03 
GERENCIA DE ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO CD-04 
GERENCIA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS CD-04 
GERENCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO CD-04 
GERENCIA EDUCACIONAL CD-04 
GERENCIA EDUCACIONAL CD-04 
GERENCIA EDUCACIONAL CD-04 
GERENCIA EDUCACIONAL CD-04 
GERENCIA EDUCACIONAL CD-04 
CHEFIA DE GABINETE DA DIREÇÃO GERAL CD-04 
AUDITORIA INTERNA CD-04 
COORDENAÇÃO DE FINANÇAS FG-01 
COORDENAÇÃO DE REGISTROS ESCOLARES FG-01 
COORDENAÇÃO DE BIBLIOTECA FG-01 
COORDENAÇÃO DE ALMOXARIFADO FG-01 
COORDENAÇÃO DE PROCESSOS E LICITAÇÃO FG-01 
COORDENAÇÃO DE CONTROLE DE INFORMAÇÕES INSTITUCIONAIS FG-01 
COORDENAÇÃO DE CURSO SUPERIOR FG-01 
COORDENAÇÃO DE CURSO SUPERIOR FG-01 
COORDENAÇÃO DE CURSO SUPERIOR FG-01 
COORDENAÇÃO DE CURSO SUPERIOR FG-01 
COORDENAÇÃO DE CURSO SUPERIOR FG-01 
COORDENAÇÃO DE PATRiMÔNTO FG-01 
COORDENAÇÃO DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO FG-01 
COORDENAÇÃO DE CURSO TÉCNICO FG-02 
COORDENAÇÃO DE CURSO TÉCNICO FG-02 
COORDENAÇÃO DE CURSO TÉCNICO FG-02 
COORDENAÇÃO DE CURSO TÉCNICO FG-02 
COORDENAÇÃO DE CURSO TÉCNICO FG-02 
COORDENAÇÃO DE CURSO TÉCNICO FG-02 
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CEFET-RR 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE RORAIMA 

COORDENAÇÃO DE CURSO TÉCNTCO FG-02 
COORDENAÇÃO DE CURSO TÉCNICO FG-02 
COORDENAÇÃO DE CURSO TÉCNICO FG-02 
COORDENAÇÃO DO NÚCLEO DE PESQUISA FG-02 
COORDENAÇÃO DE CADASTRO E PAGAMENTO FG-02 
COORDENAÇÃO DE TURNO FG-02 
COORDENAÇÃO DE ASSISTÊNCIA AO ESTUDANTE FG-02 
SECRETARIA DO GABINETE DA DIREÇÃO GERAL FG-04 
COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA FG-04 
COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA FG-04 
COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA FG-04 
COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA FG-04 
COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA FG-04 
COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA FG-04 
COORDENAÇÃO DE LABORATÓRIO FG-04 
COORDENAÇÃO DE LABORATÓRIO FG-04 
COORDENAÇÃO DE LABORATÓRIO FG-04 
COORDENAÇÃO DE LABORATÓRIO FG-04 
COORDENAÇÃO DE LABORATÓRIO FG-04 
COORDENAÇÃO DE LABORATÓRIO FG-04 
COORDENAÇÃO DE LABORATÓRIO FG-04 
COORDENAÇÃO DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS  

FG-04 

COORDENAÇÃO DO SERVIÇO DE INTEGRAÇÃO ESCOLA - EMPRESA FG-04 
COORDENAÇÃO DE CURSOS DE FORMAÇÃO INICIAL E CONTINUADA FG-04 
COORDENAÇÃO DE ÁREA FG-04 
COORDENAÇÃO DE ÁREA FG-04 
COORDENAÇÃO DE ÁREA FG-04 
COORDENAÇÃO DE SELEÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS  

FG-04 

COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO FG-04 
COORDENAÇÃO DE COMPRAS FG-04 
COORDENAÇÃO DE PROTOCOLO E ARQUTVO FG-04 
COORDENAÇÃO DE TRANSPORTE FG-04 
COORDENAÇÃO DE MANUTENÇÃO FG-04 
COORDENAÇÃO DA PROCIJRADORIA JURÍDICA FG-04 
COORDENAÇÃO DE EVENTOS ESPORTI VOS E CULTURAIS FG-04 
COORDENAÇÃO DO PARQUE POLIESPORTIVO FG-04 
COORDENAÇÃO DE PROJETOS DE OBRAS FG-04 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DE RORAIMA 

QUADRO DE DETALHAMENTO DOS CARGOS DE DIREÇÃO E FUNÇÕES 
GRATIFICADAS DA UNIDADE DE ENSINO DESCENTRALIZADA DE NOVO 

PARAÍSO 

ANEXO II- Portaria no. 480/2006 
DENOMINAÇÃO CÓDIGO 

DIRETOR DA UMDADE CD-03 
COORDENAÇÃO FG-04 
COORDENAÇÃO FG-04 
COORDENAÇÃO FG-04 
COORDENAÇÃO FG-04 
COORDENAÇÃO FG-04 
COORDENAÇÃO FG-04 

MISSÃO: Desenvolver Educação de Qualidade Promovendo o Ensino, a Pesquisa Científica e 4 
Tecnológica e a Extensão, contribuindo para o Desenvolvimento Social e Econômico do País. 



90 ISSN /677-7012 Diário Oficial da União - Seção 1 N'202, sexta-feira, 20 de outubro de 2006 

IwçISÂoNr tOS. 3!: 18 1)1; Ou'rlilllto Di: 2006 

180110511 11 tiOiOviíaÇtiO para opv i cv c1r11r 005a 

de Serviço Adro:, 

A DIRETORIA DA AGONCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO 
CIVIL - ANAC. no uso das atribuições que lhe confere a ao. II, III, 
da Lei o" 11.182, de 27 de setensbro de 2085, orarts. 4 , XIV, 024, 

VI, arsrbos do Anexo Ido Decreto e' 5.731. do 20 de março de 2006, 
considerando a disposto na Lei n" 7,565. de 19 de dezembro de 1986, 
e na Panaria I90/GC-5. de 20 de março de 2001, e tendo em vista o 
9U0 Consta do Processa n°07.01/02457/91, resolve: 

An. 1!  Renovar, até 3 de maio de 2011, a operação da 
empresa Aero Agricola A'eagaaia LIda., autorizada pela Panaria o' 

1 291SI11—. de 3 de nora de 1991, a explorar o serviço aérea es-
pcciolizado de aeroagricoia. 

AO. 2 A exploração do serviço autorizada sorrrente poderá 
ser retiizada por tmer000s'e devidtttrrenio honrologada. 

AO. Y Esta Autorização entra em vigor no data do sua 
pohtieaçãa. 

SI tt.'t'ON SÊtICtO StLVlitt/..\ ZlJAN.\ZZt 
II,, t't,rr . 'rosa elite 

t.11ilv'tSS M..'il/t..\ A'r'tl6S 1)1/ Atillt)th 

LFLIII .AN't'ÓNit'l 1101110 1.051/ N'lO 

40/100 lUIS 1111110 /7/1.000 
1)), etrir 

JOStIE FIAR,', 1 

DECISÃO N' 196. DE III DE 0U111J11181) Dli 211(16 

l0viuu'aaaiitmeioaçãt, paro ot,orar elttprosa 

dc Serviço ,3/eco Especiativaitir. 

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO 
CIVIL . ANAC, no uso das atribuições que lhe confere Otto. II. III, 
da Lei n' 11.182, de 27 de setznrbro de 2005, os uns. 4° , XIV. e 24, 
VI, ambas do Anexa Ido Decreto n0  5.731, de 20 de março de 2006. 
considerando o disposto na Lei n°7.565. de 19 de deoensbro de 1986. 
e na P000ria 190/GC.5, de 20 de março de 2001, e tendo em vista o 
que consta do Pracesso 0  07.ãt/93 111/00, resolve: 

AO. O Renovar, até lO de maio de 2011, a operação da 
empecuti Talismã Aeroagríeola LIda., autorizado pela Panaria o' 
780/SPL. de lO de maio de 2001, a explorar o serviço aéreo es-
pecializado de aeroagricolu. 

AO, 2!  A esptoração do serviço autorizado somente poderá 
ser realizada por aeronave ilevidumente honrotogada. 

AO. 3r  Esta Autorização errtra nor vigor na data de sua 
publicação. 

i,'tlLt'ON sÉtãGio) Stt.VtiFt/A ZtJ.',N..\ZZt 

Dt)i'ISl 51,0/1.0 ..°iYttl/S 1/1/ Atit0ElJ 

Lçtjtç AN'F't'JNtO 1/Ei')' 'O t./)ittAN't'/) 

.10001/ i.,lJiZ 1/10110 VtIO'/O 

40501 i/Atç,\ 

POIl'I'AIEIA N .710, 1)11 19 Dli 01111)1110(0 DIh 21106 

Alicia is i'o,taiia,mr'" 1,735, lv 3 de act,stti 
,fé 2/Itt 1. v 2.184. tio 22 tio 111161' tio 2004.  

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, 50 uso de 
sutis atribuições e considertrrmdo o disposto, no inciso 1 do cnput e no

§ 1' do ao, 3" da Lei e' 10.260. de 12 de julho da 2001, resolve 
AO. O O aO. 1' da PoOorio o" 1.725, de 3 de agosto de 

2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"AO, Ir Poderão habilitar-se ao Fundo de Fitiariciarirenia 00 

Esludanle do Ensirro Soperinr - FIES estadaismes roguiaronente isso-
Iriculudos em cursos superiores de graduação não gratuitos credemi. 
nados ao peogranro, salvo aqueles que tenham obtido avaliação se-
glitira nos processos coisduzidos pelo Ministério da Educação. 

§ 1' O credenciamento dos cursos será nfotaado mediante 
Termo de Adesão ao programa, finsrada pela manuenedoni da ios-
litaição de ensino superior nos lennos do inciso 1 do art. IS desta 

netarma 
§ 2: São considerados cursos com avaliação negativa aqueles 

que tenham obtido esciusivamente conceilos 1 ou 2 mitis duas ultimos 
edições do Esame Nacional de Desempenhn dos Estudantes . ENA. 
DE a que tenham sido sabnretidos. 

l°ara os cursos uuinda não avaliados pelo ENADE anr 
duas edições, considerar.re-á avaliação negativa tu obtenção. cxciv. 
sivainente, de conceitos D ou E nas duas últimas edições do Esanre 
Nacional Cursos - ENC a que tenham sido submneiidos. 

No caso dos cursos que tenham sido submetidos a ouro 
única avaliação pelo ENADE, a aplicação do disposto nos §) 2° e 3" 
serfr efetuado considerutdo o conceito obtido tio ENADE e o coirueito 
obtido no úitiintu adição do ENC a que tenha sido submetido. 

Os cursos ainda não submetidos a pela rncisos duas 
edições das avaliações referidas nos §0 2" e 3' poderão, nns caráter 
escepcionai, sep habilitados para a concessão do financiamento. 

E facsltada ao FIES ti utilização, para 8ns de diu' 
iribsuiçãu dos recursos disponiscis para fieoneiamciuto, das asaliaçõns 
efetuadas no âmbito do Sistenso Nacional de Avalitição da Educação 
Superior - SINAES, de que trata a Lei n" 10.861, de 14 de abril de 
2004, bern couro daquelas regultmrnsente efetuadas antcriornrrenre ao 
sua advento, até que essas sejam efetivamente ssbstitaidas por uqtie. 
las." (NO) 

AO. 2:0  inciso IV do ao. 20 da l°oOaria n' 1.723. de 2001 
passa ti vigorar com a ucgaiirie redação:  

"AO. 20 

Ministério da Educação 

GABINETE DO MINISTRO 

I'OWI'ARIA is' 1.7115. III) 19 DE OlI'I'UIIRO 1)0 20116 
IV - convocar e entrerislar os candidatos classificados dentra 

O MINIST RO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, arando da competéneia que lhe foi dolegtulo pelo Decreto n" 3,773, do 9 de maio do do. limite de seleção, bern como os oveniuialnmcitme reeltissu6ctidos. 
2006. consideruodo a solicitaçào da instituição mantenedora em questão,  o tendo em vista o Despacho n° 243/2006. da Secretaria de Educação analisar a peOin6ncia e a venicidirdo das infomraçàes e da doeu- 
Proflsnional e Tecnológica, cosforme cunrta do Processo n° 23000.016764/2006-16, do Ministério da Educação, resolve: , , menttiçõu por eles apresentadas, verihcasdo o cumpeimrmenra dtiv coe. 

Ao. 1' Desuredenciar a Ftmcaldtrde Tecnologia lOTA - 1/elo Horizonte e a Faeu!dade Tecnologia IBTA - Rio de Janeiro, oruntudas pela dições reguluimcnlares de paOicipação no FIES e emincluindo pela 
Vens Educacional S/A, res'ogando, neste mesusso ato, os atos astorizativus abtuxo relacionados, referentes a aaturizaçao dos cursos superiores aprovação ou repras'oção do candidato:" (NO) 
de ieenologia discriminad os. 

. AO. 3!  O ao. 20 da PoOuria s" 1.725, de 2001, pa5sa a 
vigorar acrescido do seguinte dispositivo: 

"AO. 20 

Ou' soa,, dr 16/112014. IM a, 1711112ofai Redrs dr Coripatodovi re,,,tduda T,vrotoda tona . mclv 106. 

0370,,_dv 1511/2004, OOUut, 17/tt/2000 o,,, ural,ro de 5maIo55 dv irlor,v,55v 

Ou' ãr:a a, ou i!2004. 000 de lii itaOtia 51 nrsmr,,,l,irvi:v, de Si­­ Wob 

E,/45,.n/n55101/0007,000 d, 25/01/2015 _ - ii (inala,, dc Mnlivii,rn 

troa_du 2510u02002, nOtO dc 26105201r 5 voaIS a,' Orcarr,u 

'02511,01 25,o,i2onr, 00v de ãslnt/200S 

:'iiiíL± 251011200. troa ,i, nreoitaoas 

or, cosia, F:,,,ieeviiu 
orjggtsioa 

alio, de i6/1112804, nOtO tia lvi 12014 

Ou' 3.24, de in,ia,2004. 000 da 19111112000 
"ri 5',sie,iimm do Ssoc,,de 00d 1  

Rsd,sds Cor,pi,iedo,ee Fetvtdedv Teumiot,,g:s isTo . Ri,, de ia. 

a1soacin,tv/2tuuj  DOU  dvtulinlatisa 
1n,tn/2004, 000 de 10/tsi20ttu .6t5_do 

vvaruhrodostrovrmmdviocovssuo 
e" ovsvrst,t,j,vsrl,, dc 5',iiziner Wcb - 

cra2r5flc_!3SS/2Sj)8tUn_15110i2004 

003.201, dv I5lt5/2004, 0011 d, is,iolanoa 

n,,voaavdvMrrkOinia 
n,,, vesun ilc ncc,,nix Hil,,srOi 

Nt4SLR,ÃeJ0ii0i5 DOU do 1911li2004 ri,, OcaS,, F'irmrv,jvi 

'ro.Joadstaouvaooa,,00tLdojsãoçerm  
'0,3_lIS_d1 1010/2004, DOU de istilulatRa xx 5,,io,,m, de tlasci, dc Oa,l,is  

An. 2' E14tu poniilritr cittrti eito vigor na data de sua publicação. 

1:111(401)0 1-IA 01)51) 

Im0I8'I'Alhlm°s isN' 1.7119. DE 19 1)1: 01111:1001) 1)1/ 2006 

O Mitmisiro de Estado da Educação, tendo em vista o disposta no Decreto e' 5.773, de 9 de maio de  2006, e em cumprimento ao 
determinado na decisão judicial proferida no Mandado de Segurança n' 11.684-1)1' (2006/2268481-2). resolva: 

AO, 
I. 

Deterorintur a suspensão dos efeitos mIa Imonurma  MEC n" 678, de  IS de março de 2066, publicada na Diário Oflcial da União 
de 16 de isarço de 2006, seção 1. página 8, que concedeu o reconlmeeiismonmn aos cursos superiores de graduação a seguir dmsrrimmnaduis. 

Ao. 2' Esta PoOaritm entoa em vigor na data de sua publicação. 

1:1/11 NANlãl'/ li,', 1115,01) 

§ 3! A constituição da Comissão Imvrmanentc  de Seleção e 
Acomparihtimento será fomralizadtm medianie Tenno de Constituição, 
emitido esclasivamente por meio do Sistema do Finitmnicianrenlo Os. 
hadantil- SIFES, pelo responsável legtrl da instituição ou 11151110' 

AO. 4' A Podaria n" 1.725, de 2001, ptmssa a sigorarr artes'. 
cida da seguisie dispositis'o: 

"AO, 20-A Cabe ã instituição do ensino superior, e à res-
pectis.smnastenedoru, ussegunir que o Comissão Penn000nte do Se. 
leção e Acompanhairrento cumpra regulanrscnte sutis, atribuições, es-
pecialmente qatmnto tio disposto no inciso IV do ao. 28. 

Parágrafo único. Consianado, nmediante regular processo md-
ministrativo instaurado pelo Ministério da Educação, o descanupri-
mento das atribuições da Comissão Pentranente de Seleção e Acoin-
panhamento, a mortmntenedora, e suas respectivuis mantidos, Ecturõo itri-
pedidos de aderir ao FIES por: 

- om processo seletivo, no caso de dencaunirrimenmv dos 
iumvisos 1, II, III, VI c VIII do tiO. 20: 

II - dois processos selemiros, no caso de dcscumprimenmo dos 
incisos IV, V e VII do art. 20." 

AD, 55  Fictrm revogados: 
- A ttmanmaria s" 2.104, de 22 do jalho de 2004: o 

II - o orm. 1' da PoOaria n' 3.226, de 21 de srtcmbrur de 2005, 
AO, 6' Esta Podaria cnira cio vigor na data de suua publicaçãz. 

1:1/li 5,001)1) l'l.'\Ol)t\ l.t 

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA DE RORAIMA 

l'OIO'l'A101Á N' 480, DE 16 1)1/ oti'l'llllllo 1)1/ 2/I06 

O Direuur Geral do Centro Fedcral de Edumcaçào Tecnológica 
de Rorainua, no uso de vstms atribuições legais e, considerando a 
Medida Pros'isõria n'. 296. de 00106/2006, pahliradtu no DOU de 
09/06/2006 e a ltnnania Miniuneriuui n°. 1.312. de 17/07/2006, rui-
blicadtu no DOU de 10/07/2006. resolve: 

A provar a estruturo administrativa e o quadro de detalhtm-
unenuo dos Cargos de Direção e Funções Granificadas do Centro 
Federal de Educação Tecnológicr de Roraiema, com oigêncin a punir 
de 01 de outubon de 2006, nos lermos dos anesos a tOsta PnOoria. 

l/DVAI,151) 11/1101/A l).'i 011.55 
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ANEXO 1 

QUADRO DE DETALHAMENTO DOS CARGOS DE DI-

REÇÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA UNIDADE SEDE 

DENOMINAÇÃO________________ CÓDIGO 

IIRETOR GERaL CD-02 

DÇGDlREÇdQ _ 

nlovrootoDE ENSINO TÉCNICO CO-O) 

'SIRETORIO DE AI,MINISTRACOO E PLANEJAMENTO UNA) 

DIRETORIA DA UNIDADE SEDE________________________ 

'(qççQpyI4pçggLAOEs EMrRESARIAIS E COMOI ÁRIAS 

'tIlIETOlIlA DE PÕS-GRADUAÇÀO E PESQUISA 

CO-A) 

_ÇSoQL 
CD-03 

7WPÃO5GSW&QI(ÚÃD LSdi) 
CRESCIA DE CO-II4 

ERENCIA DE DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS IIUMANOS CD.04 

DERENCIO DE TECNOLOGIAJO.ÃJSGàRMAÇÃO 

ERENCIA EDUCACIONAL CD.04 

'IEIIENCIA EDUCACIONAL CD-04 

IERENCIA EDUCACIONAL CD.II4 

ERENCIA EDUCACIONAL CO-Au 

DERENCIA EDUCACIONAL C13-04 

DIEFIA DE GABINETE 

L0.I5iiORIA INTERNA 

CO-la 

TOORDENACÃO OU FINANCAS 
TQQRQF.SÃOÇAO_UE REGISTROS ESCOLARES - FA-Ol 

COLEIRI3LNAÇÃO  EG-UI 

15E5,5.ÇÀO eU ALMOXARIFADO FEl-O 

OORDENAÇÃOI)EPROc.EWOS E LICITACÃO 

COORDENAÇÃO DE CONTROLE DE INEORMAÇOES INSTITUCIO- 
SAIS 

_EQÓJ_ 
EG-OI 

OORDENAÇÃO DF. CURSO SOPERIOR 

CCORDENA~,ÁO DE CURSO SUPERIOR FU-Ul 

ÇDORDENAÇÃODEÇUKsONoPERIOR FU-Ol 

COORDENAÇÃO DE CURSO SUPERIOR 4 PAUl 

TOORDENACÃO DE CURSO SUPERIOR EU-DA 

000DENAÇÀO DE PATRIMÔNIO EU-RI 

OOOI)ENAÇO.Oõ ASSESSORIA OU CO.11NICAÇAO EU-RI 

COORDENAÇÃO DE CURSO TÉCNICO FOR) 

OORDENAÇÃQ.SILCURSO TÉCNICO 

90EN9ÇÃ0 OE CRSO TÉCNICO EU-OS 

OORUENAÇOO DE CURSO TÉCNICO EGO) 

09ç99C09_I5IiS.ÃU3p TÉCNICO  

USËNÇÃQJDU..Ç9I85O TÉCNICO EU-O) 

COORDENAÇÃO DE CURSO TÉCNICO 

çooREENAçAO  FA-DI 

COORDFNAÇÃO DE CURSO TÉCNICO 

OORDENACÃO DO NÚCLEO DE PESQUISO EU-DO 

000DENAÇOO OU CADASTRQE POAMENTO EU-O) 

9NÇÃOEE.T1IRNO EU-O) 

000DENACOO DE ASSISTÉNCIA AO ESTUI)ARTE EU-DO 

SECRESARIAI)OGADITETEUARIRIIÇÃO GERAL EU-DA 

OOROÜ5dÇUO PEDAGÓGICA FG9L 

OORDENAÇÃO PEDAGÓGICO FUMA 

ÇOORDENAÇÀF)J'EDAUÔGICA 

OOROENAÇÀQ..ÇEDAUÓGICA Ç00L 
OORRESAÇÃO PEDAGÓGICA EU-Da 

CDORDCNÚÇMLCIIOAIiÓGICA EU-DA 

COORSIFÇ9ÇAOOELÃIIORATÓRIO 

COORDENAÇÃO DE LSIIORRTÓRIO 

EU-DA 

FG-04 

COORDIIrIAÇÃQPEJO5DORATÓuIO 

DORDENACÃO DE LARORATÕRIO 

EU-DA 

EU-A.> 

COORDE5ÇÃO DF. LADORATÓRIO FUMA 

ÇD(59QCRAÇS,ODELAIIORATÓRIO FADA 

OORRENACÃO DE LA000ATÕRIO EU-IA 

COORDENAÇÃO DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO E RESESVOL- 
"IMENTO DE PROGRAMAS 

EU-IA 

COORDENAÇÃO DO SERVIÇO DE INTEGRAÇÃO ESCOLA - EM- 

PRESA 

FU-Ua 

COORDENAÇÃO DE CURSOS DE EORMAÇÃQJ9ICI.SL ECONTINUADS FA-04 

OI)ROENACÃO DE ÁREA FG-04 

COORDENAÇÀO DE ÁREA FG-04 

ÃO1IS1 SAÇAP.JE11H.ÁÉIN  FG114 

COORDENAÇÃO DE SELEÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE RECUR- 
DX ROMANOS 

FAMA 

C ,,Ç PL OORDENÀOAE ANEJAMENTO FRUA 

OIIROENAÇÃO DE cOMPRAS EU-IA 

OORDENAÇÃOOE_PROTRCOLI)EARQIJIXP 

Ç0ORDENAÇÃI)DI1ÇANSPORTE 

0000ENAÇÃO DE MANUTENCÃO EU-AI 

COORDENAÇÃO DA PROCURADORIA JURIDICO, FUMA 

COOnDE.NOÇÃO DE UVENTOLESPORTIVOS E CULTURAIS FADA 

OORDESAÇÃPRPIAROUE POLIESPORTIVO EU-Ou 

ÇQQRQçNAÇQçjPJCSOÇS..DE OBRAS ÇQ,Qa 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE OURO PRETO 

REITORIA 

PORIAM IA N' 498, III DE OUTI)I1RÉ) 1)0 20116 

O Reitor da UniSersidode Federal de Ouro Preto, no USO de 
SuaS otrjhaiçõeS legais, conferidos pelo Decreto de 31 de janeiro de 
2005, publicado no Diário Oficial da UDiSo de 1*102/2505, resolve, 

Criar, a partir de 02/10/2006. a Área de Web do NÓGleo de 
Iecnologia da lDformaçãe. 

JO\O 1_lu7 MAIIEINS 

I'ORlARIA Nr  507, II 1)1/ OIJTUIJIJO DE 211116 

O Reitor da Universidade Federal de Gare Preto, DO USO de 
suas atribuições legais, conferidas pelo Decreto de 31 de Janeiro de 
2005, publicado no Diário Oficial do Uuião de P70212055, 

Considerando a neUevsidade de estruturar Eis otivldades de 
comonicoção social e iostitucionul do UFOP. resolve, 

Au. 1' - EstiRguir a Divisão do Audiovisual e Tecnologia 
Educacional (DAT) e a Coordeoadoria de Calnulticoçto Social 
)CCS). 

Art. 2! - Criar a Assessoria de ComaRivação luxtlloclonol 
(ACI) sobordin,tda ao Gabisele do Reitor do UFOF. 

AR. 3! - Criar o Centro do Produção e Pesquisa Audiovisual 
(CI'PA), que passa a ser vineulodo à Assessoriu de Colnuolcação 
IostiIocional(ACI). 

Art.4! -Revogar as disposições em contrário. 

JOAI 1 LLSZ MARfINS 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO 

CONSELHO DELIBERATIVO 

RESOLUÇÃO N' 31. 1)0 lO DE tsCOS'fO DE 2006)) 

EsI;IliclevU oI-IcIltIçÃUscdircIrtzUs para II 
I55IiI0tICrI liIIaIlUciruI slllsloloelllir  II  prulc- 
los UdI,UIUII,IUt is. III' fIIIhiIIsdoI'IoçIIInlI 
lIrAs1 AlhIl,cIiz,IIl,o_ pAI;t vlllldallvt 
,las, Svttt (liv lIIUruIIiEIIC O illuliloiçuicA íc-
dcrAls_ USIIulIIIIis_ ItlIII1ICipIiv O plivaliIS 
Indo 1,115 lAUIIIIvos( II, EnsIno SultdrUor 

RII CSUrUÍUIA dv 20116. 

FUNDAMENTAÇÃO LOCAL; 
Conslituiçto Federal - AD, 208; 
Lei n°4.320. de 17 de março de 1964; 
Lei o' 8.666, de 21 de junho de 1993; 
Lei n" 9394, de 20 de deeolnbro 1996; 
Lei Complementar D' 101, de 04 de maio de 2000; 
Lei 10.172, de 09 de jaseiro de 2001; 
Lei n" 11.178, de 20 de srtelnbro de 2005 - LDO/2006; 
Lei e' 11.306, de 16 de maio de 2006; 
Instrução Normativo R" SI da Secretaria do Tesooro Na- 

cional, de IS de janeira de 1997 e oltcraç0es poslcrlorev. 

O PRESIDENTE-INTERINO DO CONSELHG DELIBE-
RATIVO DO FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO - FNDE, no uso das attribuições leguiv que lhe são 
conferidas polo art. 14. Cupilulo V, Seção IV, do Anexo 1 do Decreto 
o" 5.1 57, de 27 de julho de 2004 e pelos Arls. 3', 5' e 6" do Aneso 
da Resoluçáo/CDIFNDE o" 31, de 30 de setembro de 2003, e CON-
SIDERANDO que a Cnosliluiçto Federal de 1988, em uno aeigo 208, 
eslendeu o direito ao ettsiRo fundamental aos cidadãos de todas os 
fãioas elárias; CONSIDERANDO que a Lei a' 10.172 do 2001, que 
inatilai o Plano Nacional de Educação, determolo a errodlcaçào do 
analfabctislslo e o progressivo atondimeRlo a jovens e adultos no 
primeiro segmento do Educação de Jovens e Adullos, em uma dé-
cada; CONSIDERANDO a Década das Nações Unidos para a AI-
fohctizaçoo, que teto por objelivos g000Rlie que as necessidades bá-
sicas de apreodizagnlo dos jovens sejam satisfeitas de modo eqát-
latido, por meio de acesso a programos de aprendioagem aproprIados 
e Ulingir, até 2015, 50% de melhoria nos RiReis de alfabclimção de 
adallos, em paeiculur PODA as mulherDs, em voRjonçãa Golo o acesso 
equitativo ã educação básica e continuado de adultos; CONSIDE-
RANDO a necessidade de ampliar os oportunidades educacionais paro 

jovens e adultos coltl IS anos ou mais que não tiveram acesso Ou 
perinanéRUia na educação básico; CONSIDERANDO a necessidode 
de promover ações polilicas de inclusão sociol, por meio de ações 
distributivas da UDiào; CONSIDERANDO a relevÃRcia de estimular 
ações redistribtitivas e de inclusão, para correção progressiva das 
disparidades de acesso e garasttia de padrão de qualIdade do aI-
fabctizaçào de jovens e odoltos, por fino da iDtplaatação de pro-
grarno específico de olfahelizoçào em lodo o território nacional; 
CONSIDERANDO as diversidades regionais e culturais do pais, que 
implicam flexibilizar procedimenlos para o alcoRce das metAs; CON-
SIDERANDO o Programa Nacional de Direilos 1-lulnanos, o PIIIDO 
Nacional de Educação em Direilos Humullos, o Programa Brasil Sem 
Homofobia e a iloportÃncio de se promover o pluralismo e assegurar 
o renpeilO à diversidade socioculturul, étRico-racial, etário, do gÓaeoo, 
de onieDtogto afetivo-sesuol e às pessoas coln necessIdades educa-
uvas especiais associodas à deSciéncia; e, CONSIDERANDO a Ne-
cessidade de estabelecer normas e diretrizes para hobllllação e apre-
scRtaçãa de pIaDos de IraholhO no iiasbilo do Programa Brasil AI-
fabcli,,adn, resolvo "ad referoRdum": 

Au. I Estabelecer os critõrios e os procodintentos PODA O 
apresenlução de pleilos de assislõoeia financeira, no ãnrbilo do Pro-
grama Brasil Alfabelizado, por parte de entidades privadts, Selsi eflS 
lucralivos e instiluições federais, estadnais, nstinicipais e privadas 
(selo fios lueralivos) de Ensino Superior (lES). 

- DOS CRITERIOS E CONDIÇÕES DO PROCESSO DE 
ADESÃO AO PROGRAMA 

Are. 2e  O prognima consiste no repasse de recursos Unanceires 
em favor das entidades eiRstituiçõos c será destinado as ações de 
Formação de Alfabelizadores e Alfabelização de Jovens e Adultos, 

§ 1! A assistõncia financeira scrã prncessadul mediante so-
licilação das entidades e iestiloiçõea rnferidos no AO, 1*,  por meio do 
projetos educacionais elaborados sob a formo de plano de trabalho, 
cooforme disposições canstantes na Resolução CD/FNDE n" 03, do 03 
de IoaeçO de 2006, no Maoual de Orieniaçlo para Assislõncia Fi-
nanceira a Programas e Projetos EducaGionais 2806, ulprovado pela 
Resolução CD/FNDE n° 07, de 28 de março de 2006 e sas Orientações 
para Elaboração do Plano Pedagógico - Anexo 1 dexUi Resolução. 

0 2! Sonseute poderão participar do programa as entidades que; 
ai enviarem os dovuloeutos listados mi Resolução CD/FNDE 

u° 03, de 03 de março de 2006 ao FNDE, cujo endereço poslal cottvta 
00 § 3' deste arligo, para o inicio do processo de courprovação de 
regularidade da onlidadc. As entidades que participaram do processo 
de habilitaçáa para ossistõocia financeira do Programa Brasil Al-
fabetizado em 2005 deverão Issaetrr abalizados os documentos de 
habilitação couforme ilcm 2 do Manual de Assisléncla Financetrul; 

em alé lO (dez) dias após a publiGaçãa dosta Resolução, 
Srmarem Declaração de Cotnpeomisso. confonne § 4' deslc Artigo, 
conteRdo a relação de municípios e os roupeetivos quuntltalloos de 
alfabe(izaRdos a serem atendidos; 

e) em alé 30 (trinla) dias após a publiunção doslul Resolução, 
enviarem via Sistema Brasil Alfabetizado - SBA o fororulÃrlo dc-
Irónico do plano pedagógico para ottãlise o aprovação da SecretarIa de 
Educação Conlinuada, Alfabelização e Diversidade do Minislério da 
Educação (SECAD/MEC(; 

dl enviarem, para o endereço constante no Aol. 4', O PIORO 
pedagógico transerilo sob a forma de plano de Irabalho para a SE-
CAD/MEC; 

e) em aló 30 (Inicia) dias após a ussinulturo do convênio Ou 
do bolBo de parceria, concluircln a preenchinrenlo dos cadasiros de 
ilfabelizandos, ulFabetioadores, turmas e. se houver, de coordenadores 
de turmas do Programa, via formulários elelrõnicos do Sislemui IlrulsIl 
Alfobelizado - SBA do SECAD/MEC. 

§ 3' Fora efeito de habililação, deverá ser apresenUldo do-
cumentação complola conforme os disposições cunstolilcs na Reso-
lução CD/FNDE n' 03, de 03 de março de 2006. O endereço para 
cOXO 110 FNDE é: Scbor Bancária Sul, Quadra 02, Bloco F, Edificio 
Aurra, lérreo, sala 57, Brasilia - DF, CEF; 70820-929. 

O formulário eletránico do Declaração de Coltlprolnlsso 
enconlnl-se na Inlerset, no endereço wwm.tsiec.gov.br/secad,  e deverá 
ser preenchido e enviado elelronicamrnto, ouctusivomoote via Sis-
tema Brasil Alfobelizado - SBA. 

As entidades e iostibuiçàes deverão inforirmar na De-
clanlçÃo de Conspromisso a reilção de municípios onde pretendem 
aluor e o correspondente qoanliialivO de alfabrtieandos previsto. 

§ é! As Instisuições Federaiu de Ensino Superior (IFES) 
deverão eneamiahar á SECAD/MEC, juOtalttemtle cnns o plano pe-
dagógico, o Plano de Trabalho Simplificado - FTA SIMPLIFICADO 
- ANEXO III desto Resolução, discrIminando os elementos de des-
pesa a serem ulilizados tio prognima, tanthém disponível no sitio 
wwm.fnile.goo.br. na Resolução CDIFNDE n" 19, de 13.5.2005, 

§ 7! As Instiluições de Ensino Superior Esladolis e Mu-
ssicipais (lES) ficarão sujeitas aos prazos defimmidns pela Lei n' 9.554, 
de 30 de setcirtbra de 1997. 

II - DO PLANO PEDAGÓGICO 
Ate 3!  O acesso ao formulário elelrõoico do P1100 Peda-

gógico será autorizado pela SOCAD/MEC cor comunicado via e-mail 
após o inicio do processo de habilitação e após o ptocessImcnto do 
formulário elelrõnico do Declaração de Campronsisso. 

Ao. 4!  O Plano Pedagógico apresentará infonnaçãen acerca 
do implemenlação das ações do Programa Brasil AlElbotieldo. Além 
do envio cletrõnico, eselosivummente via Sistetna Brasil Alfobeti,,ado - 
SBA, no endereço www.mrc.gov.br/seUad,  a oorsão final do Plano 

Pedagógico, depois de aprovada pelo SECAD(MEC, deverá ser im-
pressa e cnviodui, znt conjunto colo a Declaração de Compromisso. 
ambas assinadas pelo dirigcRte da entidade. O endereço para envio 
postal é: Esplanada dos Ministérios, Bloco L, 6' andar, Sala AI 1 - 

Brasilia - DF, CEP 70047-900. Programa Brasil AlSlhelioado. 
1* Para a eloboraçãa do Plano Pedagógico deverão ser 

eonsideradav as oriesiações conlidas no Anexo 1 "Grienluições para 
Elaboração da Plano Pedagógico". 

§ 2 Cooíonirre esiabelecido no iteol VIII do AO. 30, 
atriboição do Coordenador Pedagógico a elabonsção e as alicrações, 
quando necesSárias, do Plano Pedagógico. 

§ 3! Quando a enliduide apresenlIir turmas colo atemtdmltrerto 
especifico aos seglneotos abaixo relacionados, nor deverá ser dcscrlin 
no Plano Pedagógico: 

jovens de IS a 29 anos não ulfahebizados; 
populações indigemis, bilingues, fronleiriçuis OO hão; 

e) populações do campo - agricultores familiores, agricul-
tores assalariados, trabalhadores rurais tcmporuirios, umssentados, ri-
beirinhos, caiçarav e enirativistas; 

remanoscelstes de quiloinbos; 
pescodoms artrsaniis e Irabalhodores da pesco; 

1) pessoas com occessidusdes educacionais especiais asso- 
ciadas à deliciáncia; 

g) população carrerrária e jovens em cumprImento de no- 
didas sócio educativas. 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

FOR1'ARIA N' 107, DE lO 1)12 0121111100 1)12 2006 

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, notneodo pela Portaria 

o0  624, de 29 de setembro de 2005, publicada no Diário Oficial da União de 30 de setembro de 2005, no uso de suas atribuições legais e observado 
o disposto nos seguintes fundamentos legais: artigo 214 da Constituição Federal, a Lei Complementar n 101. de 04 de 10010402000. a Lei o0  
11.178. do 20 de setembro de 2005,0 Lei 11.306, de ló de Maio de 2006.0 Decreto n°5.159, de 28 dejalho de 2004.0 Decreto n°5.780, de 19 

de toaio de 2086, o artigo 12 do IN nu  01 da Secretario-do Tesouro Naeional/STN/MF, de 15 dejonetro de 1997 e a 06maIo da Coordenação Geral 

de Nonnas e Avaliação e Euecução da Despesa - CONED o° 04/2004/STN/MF. resolve: 
Art. 1'- Descentralizar, por destaque, crédito orçamentário da ação 8)8), para fins de apoto 00 dcsensolvtrnettto da edueoção 

proflsuionol nas instituições federais de educação proEssional e tecnológica, de acordo coto o Aneso I desta Portaria, obedccorodo a segutute 

classificação orçamentário: 
Funcional Progratrtática: 12.363.1062.8383,000I . Ampliação dos Alojamentos das Escolas Agrotécntcas Federais e Centros Federais 

de Educação Tecnológica . PTRES 801745; 
Fonte de Recorsos: 6112915017. 
AO. 2' . A descentralização do crédito orçamentário será efetuoda ciss parcela ártico e o recurso fioanceiro será liberado mediante a 

liquidação dos einpénhos emitidos à conto do crédito descentralizado, de acordo coral as diretrizes eslabclectdus no Decreto n
0  5.780, de 

19/05/2006. - 

Parágrafo Unico . o saldo dos créditos orçamnentários descentralizados e não erstpcnhados, deverá ser devolntdc, o SETEC, no nucretcio 

financeiro de 2006. 
Art. ) - Omanitorrmenia da execução referente à ação 8383, será realizado por equipo designada pelo SETEC. 
Parágrafo Unico . A instiluição deverá, ao fim do execução fisica e financeira, apresentar á Coordenação Geral de Orçamenta, 

Planejomento e Gestão, relatório gerencial nos moldes de formulários disponibilizados por esta SETEC. 
Aro. 4! - A prestação de contas dos créditos descentralizados por destaque deverá integrar as contas anuais das Instilciç0es Federais de 

Educação Tecnológica a serem apresentadas aos órgãos de controle intemo e esterno, nas lcrrttos da legislação em vigor. 
AO. 5 2  . Esta Portaria entra em vigor na data de sua ,ssrnatura. 

121.112'/.Etí ii101tlillt,\ '-301-1 [3C0 

ANEXO 1 

iN5TtTOiÇÀ0 OENEFiCi000 -- PROCESSO NOTA DE COCuiTO 
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CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
TECNOLÓGICA DE RORAIMA 

IrF'rlvlcAç'Áo 

Na portaria r 480, de 16 de outubro de 2806, publicado no 

D.O.0 o" 202 de 20 de outubro de 2006. seção SI página 90, incluir: 

QUADRO DE DETALHAMENTO DOS CARGOS DE DI-

REÇÃO E FUNÇÕES GRATIFICADAS DA UNIDADE DESCEN-

TRALIZADA DE NOVO PARAISO. 

ANEXO II 

I)ENOMtNAÇÃO cÓtouu 

OIOETOO 30 UNIDADE CO.03 

Cu000cvAÇÀ0 IA_OS 

COOIIOENAÇÂO FU.00 

C0000ENAÇO0 EU-OS 

Cu000ENAçÃO Fti-O4 

COORDENAÇÃO FADO 

C0000EuAÇÃO FO-ua 

ESCOLA AGROTÉCNICA FEDERAL 
DE SANTA INÊS 

l'OtOTAItIA N5  158, 1)12 20 1)12 OIJ1UIII6O 1)12 2906 

O DIRETOR GERAL DA ESCOLA AGROTÉCNICA FE-

DERAL DE SANTA INÉS-BA, no uso de suas Atribuições Legais e 

de acordo colo o Regulamento Inlnnto desta Escola, publícado no 

Diário Oficial da União de 03 de setembro de 1990, considerando o 

diuposta na Lei n0  9.640, de 20.05.3998 o ainda o Decreto n° 

2.548/3998, resolve: 

Aprovar a olteraçáo no denominação das UORG referente 

fuoção do confiança desta Instituição, constante do Quadro Real de 

Fonções, confornse quadro o seguir: 

ISSN 1677-7042 27 

15010t'ARIA mN 1  112. 1)11 28 1)12 (àtj'IUttltl) DE 2006 

O SECRETPARIO DE EDUCAÇAO PROFISSIONAL E 
TECNOLOGICA, usando da eolsopctãnciu que lhe foi delegada pelo 
Decreto o0  5.773, de 09 de maio de 2006, tordo em vista o Desparbo 
e0  251/2006, do Dopartaittento de Políticas e Articulação Instila-
cional, considerando a regularidade da instrução e o tttórita do po-
dido, vonfonne consto do Processo n° 23000.00349212006-65, do 
Ministério da Educação, resolve: 

Aro. 1' - Reconhecer, nos termos do arl. IS, (5" do rcfrrtdo 
Decreto. o Curso Superior de Tccnologia em Gestão de Recursos 
Huroauos, constante da grupo de áreas- profissionais de Coitrércio e 
Gestão, confonue Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tec-
nologia, corri edo vagos lotais anuais, no período noturno, ministrado 
pelo Instituto Carrtpo Grande de Ensino Superior estabelecido à Ave. 
nida Afonso Pena, o° 275, Bairro Amnamnbaí, na cidade de Campo 
Grande. Estado de Moto Grosso do Sul, onuntida pelo Associação de 
Ensino Superior do Mato Grossa do Sul. 

AO. 2' - Nos tennos do sul. lo, § 70 do referido 000relo. 
reconhccitncmtla é válido até sessenta dias após a eomnumticação do rc-
sullado da avaliação que integrará o ciclo avuliativo do SINAES, sub-
seqüente u este ato, referente á avaliação dos cursos de gnmduação, rea-
lizado em conformidade culto o art. 59 e seguintes do incsilio Decreto. 

Ao. 3!.  Esta portaria entra cio vigor na disto de sua publicação. 
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O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E 
TECNOLÓGICA DO MINISTERIO DA EDUCAÇÃO, nurrinado pela 
Portaria n° 824, de 29 de setembro de 2005, pablicada si, Diário 
Oficial da União de 38 de setembro de 2005, no uso de suas atri-
buições legais e observada o disposto nos seguintes fundatnceios le-
gais: artigo 214 da Constituição Federal, a Lei Complementar o" 101, 
de 04 de mtmaio de 2006, a Lei n 11.178, de 28 do setembro de 2605, a 
Lei 11.306, de 16 de Moio dc 2006, o Decreto n° 5.159, de 28 dc julho 
de 2064,0 Decreto n°5.780, de 19 de mrouio de 2606.0 artigo 12 da IN 

21 da Secretaria do Tesouro Nacioimal/STN/MP, de IS de janeiro de 
7 e a Súmula da Coordenação Geral de Nonous e Avaliação e 

Escoação da Despesa - CONSD o 86/2004/STNíMF, resolve: 
Aro. O - Descentralizar, por destaque, crédito orçamentário 

do ação 2C17 - Fomento ao Desenvolvimento da Educação Pro-
fissional, para fitos de apoio a itnplcmentação do Programa de lo-
legração da Educação Profissional ao Ensino Médio na Modalidade 
de Educação de iosemts e Adultos - PROEJA. nas Instituições Fe-
derais de Educação Profissional e Tecnológica, de acordo corri 
Aneno 1 desta Portaria, obedecendo o seguinte elassifiemrção orça-
ineotária: 

Funcional Programoática: 12.563, 1062,2C 17.0001 - Fomtmctite 
000 Devenvolvitnettta da Educação Profissional (Crédito Estruordi. 
nário) - PTRES 013406; - 

Ponte de Recursos: 0312915016. 
Ad. 2r - A descnntralieaçãa do crédito orçamentário será 

efetuada em parcela ánica e o recurso Onancetro será liberado me-
diante a liqaidação dos empenhos emitidos á conta do crédito dos-
centralizada, de acordo cern as diretrizes estabelecidas no Decreto o" 
5,780, de 19/05/2806. 

Parágrafo Unico - o soldo dos créditos orçamrreniários des-
centralizados e no empeoltados, deverá ser deoolvido, a SETEC, ao 
exercício financeiro de 2006. 

Aol. 3! - O mnonitoromoento da execução referente á ação 
2C17, será rculizado por equipe designada pela SETEC. 

Parágrafo Unico - A instituição deverá, 110 fimo da execução 
8sicIt e 6rmonceira, apresentar á Coordenação Gevml de Orçamnenlo. 
Planejamento e Gestão, relatório gerencstl nos moldes de fonnolários 
disponibilizados por esta SETEC. 

Art. 4' - A prestação de contas dos créditos dcscenlrnliz,ados 
por destaque deverá integrar as contas anuais das InstituiçõeS Federais 
de Educação Tecnológica o vereor apresentadas aos órgãos de controle 
interno e esterno, nos lcnrros da legislação em s'igor. 

Aro. 5 - Esta Panaria entra em vigor na dota de sua aSsinalLira. 
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ANEXO 1 

lN5TlTniÇÃO oEsi:m'tcmaoo rOOCEsSO N° NOTA DE 1 vAlOR 
CRÉ OITO 

1 Cnrm,v fndu,al da cd,,vacao Tc'vmrvlOgiva 2uauiolasa7I2uuo.ol 000502 215000.00 

Ar SI,' ralo 
TOTAL 210.000.00 

PORt 101,6 26' 113 , DE 20 1)12 0111110100 1)11 201100 

O Secretário de Educação Profissional e Tecnológica subs-
tituto, usando da comnpctõmmcia que lhe foi conferido pelo Decreto 6" 
5,773, de 9 de moio de 2006, comobinudo com a Revolução CES/CNE 
n° 9, de 14 de junho de 2086, da Cãmara de Educação Superior do 
Conselho Nocional de Educação, considerando os Despachos o° 
253/2007 e 254/2006, do Dnpartunmento de Políticas e Artiemitoção 
Institucional, e o tatórito do pedido, confonnc consta dos respectivos 
processos, resolve 

AO. l Aditar, nos termos do aro, lO. § 40 do referido 
Decreto, os atos uatorieaiivos mmboiso discriminados, moa que longe ao 
endereço de funciosamnienio das faculdades de tecnologia relacionadas 
e suas respections cursos superiores do tecnologia. 


